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DECISÃO

Trata-se de reclamação ajuizada por EULER WILLAM LOURENCO 
HENRIQUE, na qual afirma que o provimento do recurso de apelação interposto pelo 
Ministério Público para submetê-lo a novo julgamento pelo Tribunal do Júri violaria o 
princípio da soberania dos veredictos.

Afirma que o Conselho de Sentença teria optado por uma das versões 
apresentadas em plenário, não se estando diante de decisão manifestamente contrário à 
prova dos autos.

Requer a procedência da ação para que a sentença absolutória seja 
restabelecida.

É o relatório.
A reclamação prevista no artigo 105, inciso I, alínea "f" da Constituição 

Federal constitui garantia destinada à preservação da competência deste Superior 
Tribunal de Justiça, ou para garantir a autoridade de suas decisões, em caso de 
descumprimento ou de cumprimento em desacordo com os limites do julgado aqui 
proferido.

Compulsando-se os autos, verifica-se que o reclamante se insurge contra 
acórdão proferido pela Corte de origem, que determinou a sua submissão a novo 
julgamento pelo Tribunal do Júri. 

Contudo, o pleito ora formulado não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses de cabimento de reclamação, uma vez que inexiste decisão desta Corte 
Superior, proferida no caso concreto, sendo descumprida.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. EFICÁCIA RESTRITA ÀS 
PARTES ENVOLVIDAS NO CASO CONCRETO. 
IMPOSSIBILIDADE DO AJUIZAMENTO DE RECLAMAÇÃO 
PARA PRESERVAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
JULGAMENTO EM DEMANDA REPETITIVA.
1. Nos termos do artigo 105, I, f, da Constituição Federal, compete a 
este Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, 
originariamente, a reclamação para a preservação de sua 
competência e garantia da autoridade de suas decisões, não podendo 
ser utilizada como sucedâneo recursal ou como meio de dirimir 
divergência jurisprudencial. 
2. A reclamação não é via adequada para preservar a 
jurisprudência do STJ, mas sim a autoridade de suas decisões 
tomadas no próprio caso concreto, envolvendo as partes postas no 
litígio do qual oriundo a reclamação. Não se pode pretender que, 
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por intermédio do instrumento constitucional, se avalie o acerto ou 
desacerto de decisão proferida pela instância ordinária.
3. O precedente indicado na exordial não possui efeito vinculante em 
relação ao processo dentro do qual se pretende ver resguardada a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, porquanto 
originado de demanda absolutamente distinta. Ademais, tampouco se 
trata de julgamento tomado no âmbito de em julgamento de demanda 
repetitiva, sendo de rigor a negativa do pedido reclamatório.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na Rcl 34.438/MA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/06/2018, DJe 19/06/2018)

No mesmo diapasão:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECLAMAÇÃO. DESCABIMENTO DE 
RECLAMAÇÃO CONTRA ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA 
DESTA CORTE.
1. A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o 
jurisdicionado de decisões judiciais que não tenham seguido o 
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese 
posta em enunciado de súmula deste Tribunal.
Tal entendimento deflui do fato de que o único inciso do art. 988 do 
CPC/2015 que faz alusão ao cabimento de Reclamação para garantir 
a observância de enunciado de súmula é o inciso III que restringe a 
proteção da Reclamação à ofensa às súmulas vinculantes do 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
(...)
3. É incabível o manejo da reclamação como sucedâneo recursal, 
tanto mais quando a própria Reclamante admite ter interposto o 
recurso cabível apto a questionar a suposta afronta à Sumula do STJ 
no seu caso concreto.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl na Rcl 35.887/RJ, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/06/2018, DJe 25/06/2018)

Na mesma esteira são os precedentes do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA Agravo regimental na reclamação. Paradigma subjetivo. 
Negativa de seguimento de recurso extraordinário pelo tribunal de 
origem com fundamento na sistemática da repercussão geral. RE nº 
598.365/MG-RG. Ausência de teratologia. Sucedâneo recursal. 
Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. (...) 2. A 
jurisprudência da Corte firmou-se no sentido da inadmissibilidade 
do uso da reclamação por alegada ofensa à autoridade do STF e à 
eficácia de decisão proferida em processo de índole subjetiva 
quando a parte reclamante não figurar como sujeito processual no 
caso concreto versado no paradigma. 3. Ausente a demonstração de 
teratologia da decisão da Corte de origem em que se aplica 
entendimento do STF firmado de acordo com a sistemática da 
repercussão geral, bem como improcedentes as razões para a 
superação dos precedentes obrigatórios. 4. Agravo regimental não 
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provido, com aplicação de multa.
(Rcl 30922 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 31/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-221 
DIVULG 16-10-2018 PUBLIC 17-10-2018)

No mesmo norte:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO – 
APLICAÇÃO DE IPCA COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO DE 
DÉBITO TRABALHISTA – AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA 
ESPECÍFICA DO ATO RECLAMADO COM O QUE DECIDIDO 
NAS ADIS 4.357/DF e 4.425/DF – NÃO CABIMENTO DA 
RECLAMAÇÃO QUANTO À AFRONTA ÀS DECISÕES NAS 
RECLAMAÇÕES 22.012/RS, 23.035/RS e 24.445/RS. – 
PRECEDENTES - AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A decisão ora 
reclamada determinou aplicação de IPCA como índice de correção 
de débito trabalhista, questão em nenhum momento analisada no 
julgamento das ADIs 4.357/DF e 4.425/DF, razão pela qual não 
guarda relação de estrita pertinência com o ato reclamado, requisito 
imprescindível ao cabimento de reclamação. 2. É firme a 
jurisprudência do STF que considera incabível reclamação 
constitucional fundada em paradigmas sem efeito vinculante e 
relativo a processo do qual a reclamante não foi parte, como é o 
caso das Reclamações 22.012/RS, 23.035/RS e 24.445/RS. 3. Agravo 
regimental, interposto em 22.02.2017, a que se nega provimento.
(Rcl 25887 AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 07/02/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-042 
DIVULG 05-03-2018 PUBLIC 06-03-2018)

Ante o exposto, com fundamento no artigo 34, inciso XVIII, alínea “a”, 
do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, não se conhece da presente 
reclamação.

Publique-se. 
Cientifique-se o Ministério Público Federal. 
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.

 

  

Brasília (DF), 1º de abril de 2020.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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